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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : HIGOR WALLACE EVANGELISTA DOS REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL DE ENTORPECENTE. NÃO
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou a desclassificação da
conduta de tráfico de drogas para porte de drogas para uso pessoal, conforme art. 28
da Lei n. 11.343/2006.
2. O Tribunal de origem manteve a condenação por tráfico de drogas, com base em
depoimentos policiais e outros elementos probatórios, afastando a alegação de que a
droga se destinava exclusivamente ao uso pessoal do agravante.
3. A defesa alega que a condenação foi baseada unicamente em depoimentos
policiais, sem outras provas corroborativas, e que a decisão está em desconformidade
com o precedente do STF no julgamento do RE n. 635.659/SP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por tráfico de drogas
pode ser desclassificada para porte de drogas para uso pessoal, com base na
alegação de insuficiência de provas. 
5. A questão também envolve a análise da aplicação do precedente do STF no RE n.
635.659/SP, que trata da presunção de usuário em casos de apreensão de
pequena quantidade de maconha.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O Tribunal de origem concluiu que os depoimentos policiais, corroborados por outros
elementos probatórios, são suficientes para manter a condenação por tráfico de drogas.
7. A pretensão de desclassificação da conduta demanda reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.
8. A alegação de que a decisão está em desconformidade com o precedente do STF
no julgamento do RE n. 635.659/SP não se sustenta, pois as instâncias
ordinárias consideraram elementos suficientes para afastar a presunção de uso
pessoal, conforme disposto no art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343/2006.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A desclassificação da conduta de tráfico para uso pessoal
demanda reexame de provas, vedado em recurso especial. 2. A presunção de uso
pessoal pode ser afastada por elementos probatórios que indiquem o tráfico de drogas".

Documento eletrônico VDA46651908 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 04/04/2025 10:29:49
Publicação no DJEN/CNJ de 08/04/2025. Código de Controle do Documento: 51e31917-cc6b-4ad8-91b8-f8d54fc918db



Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33. 

STF, RE 635.659/SP; STJ, AgRg no HC 737.535/RJ,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 04.03.2024; STJ, AgRg no
AREsp 1.990.569/GO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em
19.03.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,20/03/2025 26/03/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .04 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL DE ENTORPECENTE. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou a desclassificação da 
conduta de tráfico de drogas para porte de drogas para uso pessoal, conforme art. 28 
da Lei n. 11.343/2006.

2. O Tribunal de origem manteve a condenação por tráfico de drogas, com base em 
depoimentos policiais e outros elementos probatórios, afastando a alegação de que a 
droga se destinava exclusivamente ao uso pessoal do agravante.

3. A defesa alega que a condenação foi baseada unicamente em depoimentos policiais, 
sem outras provas corroborativas, e que a decisão está em desconformidade com o 
precedente do STF no julgamento do RE n. 635.659/SP.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por tráfico de drogas 
pode ser desclassificada para porte de drogas para uso pessoal, com base na 
alegação de insuficiência de provas. 

5. A questão também envolve a análise da aplicação do precedente do STF no RE n. 
635.659/SP, que trata da presunção de usuário em casos de apreensão de 
pequena quantidade de maconha.

III. Razões de decidir

6. O Tribunal de origem concluiu que os depoimentos policiais, corroborados por outros 
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elementos probatórios, são suficientes para manter a condenação por tráfico de drogas.

7. A pretensão de desclassificação da conduta demanda reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme Súmula n. 7 do 
STJ.

8. A alegação de que a decisão está em desconformidade com o precedente do STF no 
julgamento do RE n. 635.659/SP não se sustenta, pois as instâncias 
ordinárias consideraram elementos suficientes para afastar a presunção de uso 
pessoal, conforme disposto no art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343/2006.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A desclassificação da conduta de tráfico para uso pessoal 
demanda reexame de provas, vedado em recurso especial. 2. A presunção de uso 
pessoal pode ser afastada por elementos probatórios que indiquem o tráfico de 
drogas".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33.  
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 635.659/SP; STJ, AgRg no HC 737.535/RJ, 
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 04.03.2024; STJ, AgRg no 
AREsp 1.990.569/GO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
19.03.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HIGOR WALLACE EVANGELISTA 

DOS REIS contra a decisão de fls. 328/343, de minha relatoria, que conheceu do 

agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, com 

fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, dar-lhe parcial 

provimento para reconhecer a incidência da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 

n. 11.343/2006 e reduzir a pena imposta ao agravante para 1 ano e 8 meses de 

reclusão, no regime inicial aberto, e pagamento de 166 dias-multa, substituída a pena 

privativa de liberdade por duas restritivas de direitos a serem estabelecidas pelo Juízo 

da Execução.

Em suas razões (fls. 351/357), a defesa alega que deve ser reformada a decisão 

que negou a desclassificação da conduta de tráfico para porte de drogas, pois "o único 

fundamento para condenação do agravante foi o depoimento dos policiais militares, e 

somente este, não havendo nenhuma outra prova que corrobore o edito condenatório" 
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(fl. 354).

Afirma que, "para afastar a presunção relativa de usuário em relação àqueles 

presos com quantidades inferiores à 40 gramas de maconha, é necessária a presença 

de outros elementos indicadores do tráfico, não bastando somente para tanto o 

depoimento dos policiais ou eventual confissão sub-reptícia do paciente" (fl. 354).

Aduz que a decisão está em desconformidade com os parâmetros estabelecidos 

pelo STF no julgamento do RE n. 635.659.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo 

regimental ao colegiado para absolver o recorrente ante a atipicidade do porte de 

maconha para uso.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Na hipótese, o Tribunal de origem afastou a tese defensiva de desclassificação 

da conduta para a prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, nos seguintes termos do 

voto do relator (grifos nossos):
 

"Registre-se, por pertinente, que não há lugar para a 
desclassificação da conduta do recorrente para a prevista 
no art. 28 da Lei nº 11.343/2006.

Isso porque não basta para a desclassificação da 
conduta a mera alegação do réu de que é usuário de 
substância entorpecente, circunstância que é perfeitamente 
compatível com o crime a que o recorrente foi condenado. 
Antes, deve ser inequivocamente demonstrado que a 
droga se destinava exclusivamente ao seu uso.

No caso dos autos, o apelante não apresentou 
provas veementes e inequívocas de que a droga 
apreendida se destinava a seu próprio consumo, o que 
desautoriza este Julgador a acolher o pleito 
desclassificatório.

Ora. O ônus da prova é de quem alega, consoante a 
regra disposta no art. 156 do Código de Processo Penal. 
Assim, competia à Defesa comprovar que a substância 
ilícita apreendida com o recorrente se destinava, 
exclusivamente, ao seu uso, ônus do qual não se 
desincumbiu, diferentemente do que ocorreu com relação à 
acusação, que provou os fatos narrados na inicial 
acusatória.

Dessa forma, a alegação do réu de que é usuário de 
drogas não enseja, por si só, a desclassificação do crime 
tipificado no art. 33, caput, da Lei nº. 11.343/2006 para 
aquele tipificado no art. 28 do mesmo diploma legal. O réu 
pode até ser usuário de droga, entretanto, isso não o 
impede de também traficar. É de se concluir, portanto, que, 
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agindo dessa forma, o que pretende é simplesmente excluir 
a possibilidade de ser considerado traficante e, 
consequentemente, condenado ao cumprimento de uma 
pena mais elevada.

[...]
O vetor interpretativo também se aplica, a 

contrario sensu, ao tipo previsto no art. 33, caput da 
Lei nº 11.343/06, porquanto a quantidade do 
entorpecente arrecadado, a natureza da substância, o 
local dos fatos, as condições em que se desenvolveu a 
ação, as circunstâncias sociais e pessoais, bem como 
a conduta e aos antecedentes do agente podem indicar 
que a droga se destinava ao fornecimento a terceiros.

Enfatizo que o réu não foi pilhado no ato da venda 
de substância entorpecente, mas para a configuração do 
delito de tráfico não é indispensável que o agente efetue a 
comercialização da droga. Não é necessária sequer a 
tradição ou qualquer ato de entrega da substância proibida, 
em troca de contraprestação, bastando a sua posse e a 
intenção de fornecê-la a terceiro.

[...]
Assim, diante do contexto probatório, e das 

circunstâncias em que houve a apreensão das drogas, 
somado aos relatos dos policiais, torna-se imperiosa a 
manutenção da condenação do réu, nos termos da 
sentença.

Com efeito, sem quaisquer dúvidas, tenho que a 
alegação defensiva afigura-se frágil e incapaz de rebater a 
prova testemunhal coligida em desfavor do acusado, 
produzida pelo Ministério Público, não havendo que se 
falar em ausência de veracidade, diante dos fortes 
elementos de convicção oferecidos nos autos, 
mormente, reitere-se, pelos documentos neles 
acostados, as circunstâncias da apreensão das drogas, 
e especialmente pelos depoimentos das testemunhas, 
os quais, distante de incredibilidade, mostram-se 
firmes o suficiente para imputar ao recorrente a prática 
do crime previsto no artigo 33, caput, da Lei nº. 
11.343/06, não havendo que se falar em 
desclassificação para o delito de uso de drogas." (fls. 
2/257)

 
Por sua vez, constou o seguinte na sentença condenatória acerca do pleito 

desclassificatório (grifos nossos):
 

"Partindo destas orientações, as substâncias 
apreendidas em posse do acusado (04 tabletes de 
maconha – pesando aproximadamente 33,57 g) poderiam 
ser utilizadas para o preparo de mais de 33 cigarros de 
maconha, fator que demonstra a expressiva quantidade de 
substância entorpecente para ser consumida apenas pelo 
acusado, além da grande quantia em dinheiro 
apreendida em posse do agente, sem demonstração da 
origem lícita, fator que deve ser considerado para 
determinar se os entorpecentes apreendidos se 
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destinavam ao uso ou à mercancia, ex vi do art. 28, § 
2°, da Lei 11.343/06.

Somado-se a isso, os policiais integrantes da 
ocorrência, inquiridos em Juízo, afirmaram que o 
acusado é conhecido no meio policial em razão de 
diversas denúncias pela prática do crime de tráfico de 
drogas, além da polícia judiciária ter realizado relatório 
de investigação que atesta a dedicação do acusado ao 
narcotráfico.

Não bastasse tudo isso, cabe ponderar que o 
acusado responde a outros processos criminais pela 
suposta prática do mesmo ilícito penal (CAC em ID 
961020943), circunstância que também deve ser 
considerada para determinar se os entorpecentes 
apreendidos se destinavam ao uso ou à mercancia (art. 
28, § 2°, da Lei 11.343/06).

Ademais, a jurisprudência é tranquila no sentido de 
que para caracterizar o crime de tráfico ilícito de substância 
entorpecente, não é imprescindível que o agente chegue a 
comercializá-la, pois o tráfico se trata de crime de ações 
múltiplas, incorrendo no tipo penal a prática de qualquer 
conduta ali descrita, dentre elas “armazenar”, “guardar” e 
“manter em depósito”, como na espécie, mormente quando 
se trata de grande quantidade, demonstrando sua 
finalidade mercantil.

[...]
Forçoso salientar que a alegação da Defesa de que 

a substância se destinava ao uso não restou comprovada 
nos autos. Cabe à defesa e não à acusação, comprovar, 
de forma soberba e inequívoca, que as substâncias 
apreendidas eram destinadas exclusivamente ao uso 
próprio, o que não restou caracterizado." (fls. 169/171)

 
Extrai-se dos trechos acima colacionados que o Magistrado sentenciante 

entendeu pela impossibilidade de desclassificação do delito de tráfico para uso pessoal 

de entorpecentes considerando que, além da apreensão de 4 tabletes de maconha, 

com peso aproximado de 33,57g de maconha, foi localizada com o agravante grande 

quantia de dinheiro, sem a demonstração da origem lícita. Também foi ressaltado que o 

agravante responde por outros processos criminais por tráfico de drogas e que os 

policiais envolvidos no fato delitivo afirmaram que o acusado é conhecido no meio 

policial pela prática da mercancia ilícita, além da polícia judiciária ter realizado relatório 

de investigação que atesta a dedicação do réu ao narcotráfico. Concluiu, assim, pela 

inviabilidade do pleito desclassificatório, com lastro no art. 28, § 2º, da Lei n. 

11.343/2006. 

Por sua vez, o Tribunal de origem, a partir da análise do acervo fático-probatório 

produzido nos autos, entendeu que os "fortes elementos de convicção oferecidos nos 

autos, mormente, reitere-se, pelos documentos neles acostados, as circunstâncias da 

apreensão das drogas, e especialmente pelos depoimentos das testemunhas, os quais, 
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distante de incredibilidade, mostram-se firmes o suficiente para imputar ao recorrente a 

prática do crime previsto no artigo 33, caput, da Lei nº. 11.343/06, não havendo que se 

falar em desclassificação para o delito de uso de drogas" (fl. 257).

Ressalta-se, inicialmente, que "[e]sta Corte reconhece a validade dos 

depoimentos policiais em geral, tendo em vista ser pacífico na jurisprudência que suas 

palavras merecem a credibilidade e a fé pública inerentes ao depoimento de qualquer 

funcionário estatal no exercício de suas funções, caso ausentes indícios de que 

houvesse motivos pessoais para a incriminação injustificada da parte investigada" 

(AgRg no HC n. 737.535/RJ, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 

julgado em 4/3/2024, DJe de 8/3/2024).

Nesse sentido (grifo nosso):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS EASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO. 
INVIABILIDADE.CONTUNDENTE ACERVO 
PROBATÓRIO PARA LASTREAR A CONDENAÇÃO. 
REVOLVIMENTOFÁTICO E PROBATÓRIO NÃO 
CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO MANDAMUS. 
ALEGADAFUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA PER 
RELATIONEM. INEXISTÊNCIA. DEPOIMENTOPOLICIAL. 
VALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]
3. Ademais, Esta Corte reconhece a validade dos 

depoimentos policiais em geral, tendo em vista ser 
pacífico na jurisprudência que suas palavras merecem 
a credibilidade e a fé pública inerentes ao depoimento 
de qualquer funcionário estatal no exercício de suas 
funções, caso ausentes indícios de que houvesse 
motivos pessoais para a incriminação injustificada da 
parte investigada. Precedentes. (AgRg no HC n. 
737.535/RJ, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de8/3/2024.)

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 911.442/RO, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca,Quinta Turma, julgado em 
21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)

 
Além disso, consigna-se que, nos termos do art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343/2006, 

"[p]ara determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à 

natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se 

desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos 

antecedentes do agente".

In casu, a despeito da apreensão da quantidade de 33,57g de maconha, as 

instâncias ordinárias consideraram, para o afastamento do pleito desclassificatório, as 
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condições em que se desenvolveu o fato delitivo, com a apreensão de grande 

quantidade de dinheiro, destacando, ainda, as circunstâncias sociais e pessoais do 

agravante, o qual já era conhecido no meio policial pela prática do tráfico de 

entorpecentes, além de responder por outros processos em razão do mesmo crime, o 

que considera válido. 

Desse modo, pelo mesmo motivo, não se aplica ao caso o precedente fixado no 

julgamento do Recurso Extraordinário n. 635.659/SP, uma vez que, a despeito da 

apreensão de 33,57g de maconha, foram considerados outros elementos válidos para 

a configuração da prática do crime de tráfico ilícitos de drogas, conforme alhures 

expostos. 
No mesmo sentido, citam-se precedentes:
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. INTRODUÇÃO DE ENTORPECENTES EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. QUANTIDADE E 
CIRCUNSTÂNCIAS DA APREENSÃO. PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA PORTE PARA CONSUMO 
PRÓPRIO. INVIABILIDADE. CONDENAÇÃO 
FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS PROBATÓRIOS 
CONSISTENTES. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. I. 
CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra 
decisão que inadmitiu recurso especial no qual se pleiteia a 
desclassificação do crime de tráfico de drogas (art. 33 da 
Lei n. 11.343/2006) para porte de drogas para consumo 
pessoal (art. 28 da mesma Lei), relacionado à apreensão 
de substâncias entorpecentes introduzidas em 
estabelecimento prisional. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a 
conduta dos agravantes pode ser desclassificada para o 
delito previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, 
considerando os elementos do caso concreto; e (ii) analisar 
se o pedido de desclassificação demanda reexame de 
fatos e provas, vedado em recurso especial nos termos da 
Súmula 7/STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A quantidade de entorpecentes apreendida 
(30,40g de maconha com um dos agravantes e 70,76g de 
maconha com o outro, além de substância diluente 
comumente utilizada na produção de drogas) e as 
circunstâncias da apreensão, em flagrante, no retorno ao 
estabelecimento prisional após saída temporária, são 
incompatíveis com a alegação de consumo próprio.

4. O conjunto probatório, composto pelos 
depoimentos dos agentes penitenciários, a confissão 
extrajudicial dos acusados e a divisão das substâncias em 
porções, demonstra a destinação mercantil dos 
entorpecentes, justificando a condenação pelo delito de 
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tráfico de drogas.
5. A jurisprudência desta Corte entende que a 

condição de usuário não afasta, por si só, a possibilidade 
de condenação por tráfico de drogas, uma vez que 
usuários também podem se envolver com a 
comercialização de entorpecentes para sustentar o próprio 
vício.

6. A desclassificação do delito para o tipo penal do 
art. 28 da Lei n. 11.343/2006 demandaria reexame do 
acervo fático-probatório, o que é vedado em sede de 
recurso especial, conforme estabelece a Súmula 7/STJ.

7. O entendimento do acórdão recorrido está em 
conformidade com a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça, incidindo, portanto, a Súmula 
83/STJ, que impede o processamento de recurso especial 
contra decisão alinhada à orientação desta Corte.

IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

(AREsp n. 2.769.850/SC, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 
25/2/2025.)

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
CONSUMO PESSOAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto 
contra decisão monocrática que não conheceu do agravo 
em recurso especial, aplicando a Súmula n. 7 do STJ, em 
caso de pedido de desclassificação do crime de tráfico de 
drogas para consumo pessoal.

2. O agravante alega erro na decisão agravada ao 
aplicar o óbice da Súmula n. 7 do STJ, considerando a 
ínfima quantidade de drogas apreendida (23,4g de 
maconha acondicionada em 31 porções) e a falta de 
comprovação de atitudes voltadas à comercialização.

3. O Tribunal de origem concluiu que as provas 
indicavam a destinação da droga para comercialização, 
baseando-se em testemunhos, declarações policiais e no 
modo de acondicionamento do entorpecente.

II. Questão em discussão4. A questão em discussão 
consiste em saber se é possível desclassificar o crime de 
tráfico de drogas para posse para consumo pessoal sem 
incorrer em reexame de provas, o que é vedado pela 
Súmula n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir5. O agravante não apresentou 
argumentos novos que pudessem infirmar a decisão 
recorrida, limitando-se a reiterar alegações já analisadas.

6. A decisão monocrática enfrentou adequadamente 
a questão, e a análise do pedido de desclassificação 
demandaria reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

7. O acórdão recorrido demonstrou que a droga 
apreendida não era para consumo próprio, com base em 
provas testemunhais e no modo de acondicionamento, não 
havendo espaço para revaloração de provas sem incorrer 
em reexame.
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IV. Dispositivo e tese8. Agravo regimental 
desprovido.

Tese de julgamento: "1. A desclassificação do crime 
de tráfico de drogas para consumo pessoal exige análise 
do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 
n. 7 do STJ. 2. A decisão monocrática que aplica a Súmula 
n. 7 do STJ não pode ser infirmada por alegações 
reiteradas sem novos argumentos."

Dispositivos relevantes citados: Lei de Drogas, art. 
28; RISTJ, art. 258 c/c art. 21-E, § 2º.Jurisprudência 
relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.613.614/ES, 
Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
13.11.2024.

(AgRg no AREsp n. 2.585.733/PA, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
27/11/2024, DJEN de 6/12/2024.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME PARA A CONDUTA 
PREVISTA NO ART. 28 DA LEI DE DROGAS. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão 
de relator, à exceção do indeferimento de liminar em 
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em 
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - O habeas corpus não se presta para a 
apreciação de alegações que buscam a desclassificação 
de condutas imputadas, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável 
na via eleita, em especial diante da fundamentação 
expendida pelas instâncias de origem, no sentido de que 
havia relatos da vizinhança atestando o tráfico de 
entorpecentes, com grande movimentação de entrada e 
saída de pessoas na residência, ressaltando-se, em 
especial, o depoimento testemunhal nesse sentido, 
prestado em sede judicial, de uma das vizinhas. 
Precedentes.

III - Foram ainda apreendidos na residência do 
paciente entorpecentes (46,3g de maconha) e dinheiro, em 
cédulas fracionadas em diversas notas (R$ 340,00), 
elementos que, harmônicos e coerentes entre si, 
confirmam os fatos deduzidos na exordial acusatória, 
atribuindo a autoria do delito previsto no art. 33 da Lei de 
Drogas ao ora agravante.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 814.567/SC, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
19/10/2023, DJe de 30/10/2023.)

 
Ademais, diante da conclusão da instância ordinária, a pretensão recursal que 

objetiva a desclassificação da conduta para o delito previsto no art. 28 da Lei n. 
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11.343/2006 demanda a ampla reanálise das provas e da moldura fática delineada nos 

autos, o que é vedado nesta via, conforme preconizado na Súmula n. 7 do STJ, in 

verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido (grifos nossos):
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. OFENSA AO ART. 619 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. INEXISTÊNCIA. 
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS DA 
AUTORIA DELITIVA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE 
REEXAME APROFUNDADO DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA 
DA PENA. REFORMATIO IN PEJUS E BIS IN IDEM . NÃO 
OCORRÊNCIA. CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO DA 
PENA. REVISÃO DO PATAMAR. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se constatou ofensa ao art. 619 do CPP, pois 
o aresto recorrido examinou todas as questões trazidas 
pelo recorrente, não havendo que se falar em omissão ou 
contradição no julgado. Ressalta-se que "omissão no 
julgado e entendimento contrário ao interesse da parte são 
conceitos que não se confundem" (EDcl nos EDcl no AgRg 
no REsp 1.129.183/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 28/8/2012).

2. O TJ entendeu pela manutenção da 
condenação do recorrente pelo crime de tráfico de 
drogas, baseando-se nas provas orais e documentais 
produzidas na instrução processual. O acolhimento da 
pretensão recursal, no sentido de absolvê-lo por falta 
de provas ou de desclassificar a conduta para aquela 
prevista no art. 28 da Lei 11.343/2006, demandaria 
necessariamente o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, tarefa que encontra óbice na 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

[...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.990.569/GO, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, 
DJe de 22/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NAS 
PROVAS COLHIDAS NOS AUTOS. PRETENSÕES DE 
ABSOLVIÇÃO E DE DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte, "nos 
termos do art. 28, § 2º, da Lei 11.343/2006, não é apenas a 
quantidade de drogas que constitui fator determinante para 
a conclusão de que a substância se destinava a consumo 
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pessoal, mas também o local e as condições em que se 
desenvolveu a ação, as circunstâncias sociais e pessoais, 
bem como a conduta e os antecedentes do agente" (AgRg 
no HC n. 762.132/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 
24/11/2022).

2. Estando a condenação devidamente 
fundamentada, com amparo no material probatório 
colhido nos autos, por meio de prova testemunhal e 
das circunstâncias do flagrante, que comprovaram a 
prática de conduta que se enquadra no crime de tráfico 
de drogas, destacando-se que o acusado foi visto 
sentado em um sofá, entregando algo para duas 
pessoas, momentos antes da apreensão da droga 
nesse mesmo local, as pretensões de absolvição e de 
desclassificação demandariam o reexame de provas, 
vedado pela Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.411.623/MT, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 6/3/2024.)

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.081.774 / MG
Número Registro: 2023/0219332-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00518741820188130693 10000222893869001 10000222893869002 518741820188130693

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HIGOR WALLACE EVANGELISTA DOS REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HIGOR WALLACE EVANGELISTA DOS REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
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Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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